
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914049 - AM (2025/0113592-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RJ139462A

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - AM001383
PAULO ROGÉRIO ARANTES - AM001509

AGRAVADO : FRANCISCO SOARES DE SOUZA
ADVOGADO : DERMEVAL DE OLIVEIRA NASCIMENTO - AM007475

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 238, 280 E
334 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INADMISSÃO DE
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DECIDIDA COM BASE EM
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. APLICAÇÃO DA
TEORIA DA APARÊNCIA NA CITAÇÃO DE FILIAL.
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE ATO PROCESSUAL QUE
DEVE SER MANIFESTADA NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE E
CONDICIONADA À DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO
PREJUÍZO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação
de violação aos arts. 238, 280 e 334 do Código de Processo
Civil, e a aplicação da Súmula 83/STJ.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no
sentido de que a declaração da nulidade do ato processual está
condicionada à manifestação na primeira oportunidade no
processo e  à demonstração de efetivo prejuízo.
4. A teoria da aparência é aplicada considerando válida a
citação da pessoa jurídica efetivada na sede ou filial da empresa
a uma pessoa que não recusa a qualidade de funcionário.
5. A parte agravante não trouxe precedentes contemporâneos
que contemplem a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória, não superando o óbice da Súmula 83
/STJ.
IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.16/09/2025 22/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA50780739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/09/2025 16:21:53
Publicação no DJEN/CNJ de 25/09/2025. Código de Controle do Documento: c581fe72-4037-4902-8d54-6af900e9b3e8



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914049 - AM (2025/0113592-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RJ139462A
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AGRAVADO : FRANCISCO SOARES DE SOUZA
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 238, 280 E
334 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INADMISSÃO DE
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DECIDIDA COM BASE EM
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. APLICAÇÃO DA
TEORIA DA APARÊNCIA NA CITAÇÃO DE FILIAL.
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE ATO PROCESSUAL QUE
DEVE SER MANIFESTADA NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE E
CONDICIONADA À DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO
PREJUÍZO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação
de violação aos arts. 238, 280 e 334 do Código de Processo
Civil, e a aplicação da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no
sentido de que a declaração da nulidade do ato processual está
condicionada à manifestação na primeira oportunidade no
processo e  à demonstração de efetivo prejuízo.

4. A teoria da aparência é aplicada considerando válida a
citação da pessoa jurídica efetivada na sede ou filial da empresa
a uma pessoa que não recusa a qualidade de funcionário.
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5. A parte agravante não trouxe precedentes contemporâneos
que contemplem a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória, não superando o óbice da Súmula 83
/STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 

Na origem, a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Amazonas manteve a decisão de primeiro grau, afastando duas teses principais:
a alegação de cerceamento de defesa por ausência de demonstração concreta de
prejuízo, reconhecido a validade da citação eletrônica realizada conforme a Portaria
TJAM n.º 955/2019-PTJ, com aplicação da Teoria da Aparência à citação em filial, e
considerado inexistente qualquer nulidade absoluta quanto à audiência de
conciliação, diante da ausência de manifestação oportuna da parte agravante.

No especial, a parte recorrente afirmou a violação aos arts. 238 e 280
do Código de Processo Civil, diante da indevida citação da filial por meio eletrônico e
violação do art. 334 do mesmo Código, uma vez que foi intimado para audiência de
conciliação com apenas 12 dias de antecedência, contrariando o prazo mínimo de 20
dias previsto no art. 334.

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

Documento eletrônico VDA50524396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/09/2025 11:22:27
Código de Controle do Documento: ec17dd08-26bb-498f-871c-6b7915d4ec0f



A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DE
CITAÇÃO. APLICABILIDADE DA TEORIA DA APARÊNCIA.
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS PRAZO.
NULIDADE RELATIVA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. I. O agravante alega genericamente o
cerceamento de defesa, no entanto, sem demonstrar a efetiva violação
por parte do juízo primevo; II. Não há nulidade de citação, em razão da
perfectibilização do referido ato processual por meio eletrônico. Nos
termos da Portaria n.° 955/201 9-PTJ, que disciplina a citação e
intimação eletrônica no Sistema PROJUDI, determina a atualização do
cadastro das entidades privadas, não devendo tal ônus ser
direcionado à parte autora; citação de filial - aplicação da Teoria da
Aparência; III. O descumprimento dos prazos estabelecidos enseja a
nulidade dos atos seguintes, que, no entanto, não vislumbra caráter
absoluto, devendo a parte demonstrar os prejuízos decorrentes da
decisão; ausência de nulidade; IV. Decisão mantida; V. Recurso
conhecido e desprovido.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, é firme o entendimento de aplicação da teoria da aparência,
sendo dever da parte manter seus cadastros atualizados, nos moldes decididos pelo
Tribunal Amazonense. Logo, é tida por válida a citação dirigida à matriz ou à filial: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO.
EFEITOS INFRINGENTES. COMPROVAÇÃO DO FERIADO DA
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SEGUNDA FEIRA DE CARNAVAL NA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO
INTERNO. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR
DESDE QUE RESPEITADA A MODULAÇÃO DOS EFEITOS
DEFINIDA PELA CORTE ESPECIAL. DISSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
COMPARECIMENTO DO PROCURADOR NOS AUTOS.
APRESENTAÇÃO DE DEFESA. CITAÇÃO SUPRIDA. TEORIA DA
APARÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO NA SEDE OU FILIAL.
VALIDADE.

1. Cuida-se de embargos de declaração nos quais se alega omissão e
erro material do acórdão embargado que foram decisivos para a
negativa de provimento do agravo interno.

2. Verificado efetivo erro de fato no aresto, é de rigor o acolhimento
dos aclaratórios para sanar o vício, ainda que essa providência resulte
na modificação do julgado.

3. Possibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à
interposição do recurso, quando se tratar da segunda feira de
carnaval. (QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi,
Corte Especial, julgado em , DJe ).03/02/2020 28/02/2020

4. No mesmo julgamento a Corte especial definiu que "é necessário e
razoável, ante o amplo debate sobre o tema instalado nesta Corte
Especial e considerando os princípios da segurança jurídica, da
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo
que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a
publicação do acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC
/2015".

5. A despeito da inexistência de poderes específicos para receber
citação na procuração, o comparecimento do advogado da parte em
juízo, supre o ato citatório quando vise à prática de defesa.

Precedentes.

6. Quanto à teoria da aparência, o STJ possui firme entendimento no
sentido de que é válida a citação da pessoa jurídica desde que
efetivada em sede ou filial da empresa a uma pessoa que não recusa
a qualidade de funcionário. Precedentes.

7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

Agravo interno provido. Recurso especial provido.
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(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.812.535/MS, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/9/2020

.)24/9/2020

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. OMISSÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE DA CITAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DA CAUSA. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015, destinam-se os
embargos de declaração a expungir do julgado eventuais omissão,
obscuridade ou contradição, ou ainda a corrigir erro material, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.

2. No caso, para ultrapassar as premissas fáticas estabelecidas pelo
Tribunal de origem, a fim de acolher a alegação de nulidade da
citação, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório da
causa, o que não se admite em âmbito de recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

3. Ademais, em observância à teoria da aparência, a orientação
jurisprudencial desta Corte considera válida a citação da pessoa
jurídica efetivada na sede ou filial da empresa a uma pessoa que não
recusa a qualidade de funcionário. Entendimento que se aplica à
hipótese, por analogia.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.539.179/RJ, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 17/2/2020

.)19/2/2020

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.

1. "De acordo com o entendimento desta Corte, que adota a teoria da
aparência, considera-se válida a citação postal, desde que
comprovada, por meio do aviso de recebimento, a sua entrega na
sede ou filial da empresa a uma pessoa que não recusa a qualidade
de funcionário. Precedentes" (AgRg no AREsp 163.210/RJ, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ).18/02/2014 24/02/2014
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2. Na hipótese, o Tribunal de origem, com base nos elementos
acostados aos autos, considerou válida a citação, haja vista a
aplicação da teoria da aparência. Para rever tais conclusões, seria
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória constante dos
autos, providência vedada nos termos do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 976.554/BA, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/11/2019 27/11/2019

 

Da mesma forma, é firme a jurisprudência que se funda no
condicionamento da declaração da nulidade do ato processual à demonstração de
efetivo prejuízo:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. AGRAVO RETIDO. ORALIDADE.
ART. 523, § 3º, DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE. NULIDADE.
PREJUÍZO. AUSÊNCIA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no
sentido de que a declaração da nulidade do ato processual está
condicionada à demonstração de efetivo prejuízo.

3. No caso, o prejuízo pelo não conhecimento do agravo retido não se
configurou, pois o recurso tratava de inadmissibilidade de prova
desnecessária à solução da controvérsia e à análise de seus requisitos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.713.104/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/3/2024 21/3/2024

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. QUERELA NULLITATIS
INSANABILIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO INCLUÍDOS EM
PAUTA DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE
PROCESSUAL NÃO RECONHECIDA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
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JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA NÃO
SURPRESA. OFENSA NÃO CARACTERIZADA. SUCESSORES NOS
DIREITOS SOBRE IMÓVEL USUCAPIDO QUE DEVEM SER
CITADOS COMO LITISCONSORTES NECESSÁRIOS NA AÇÃO
RESCISÓRIA INTENTADA CONTRA A SENTENÇÃ DE USUCAPIÃO.
AUSENCIA DE CITAÇÃO QUE SE APRESENTA COMO VÍCIO DE
INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO A QUALQUER
TEMPO. NULIDADE DE ALGIBEIRA NÃO CARACTERIZADA.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de
admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de .9/3/2016

2. De acordo com o princípio processual da instrumentalidade das
formas, sintetizado pelo brocardo pas de nullité sans grief e positivado
nos arts. 249 e 250 do CPC/73, correspondentes aos arts. 282 e 283
do NCPC, não é possível declarar a nulidade quando não verificado
nenhum prejuízo efetivo.

3. No caso, o Tribunal estadual afirmou que a ausência de inclusão do
feito em pauta e, bem assim, o julgamento virtual dos embargos de
declaração não implicou nenhum tipo de prejuízo para a parte,
revelando-se descabido, nessa medida, declarar a nulidade do
processo.

4. Não prospera a alegação de que o acórdão recorrido teria buscado
fundamento em acórdãos que tratavam de casos não análogos, pois
todos os julgados citados naquele aresto estavam alinhados ao
argumento jurídico que serviu de orientação ao julgamento.

5. Devem figurar como réus na ação rescisória todos aqueles que
integraram a relação jurídica original e também seus sucessores.

Precedentes.

6. Assim, o adquirente de bem usucapido, na condição de sucessor do
usucapiente, deve integrar o polo passivo da ação rescisória intentada
contra a sentença de usucapião, sob pena de nulidade do feito por
falta de citação do litisconsorte passivo necessário.

Precedentes.

7. As chamadas nulidades guardadas ou de algibeira apenas vedam a
declaração de invalidades de atos processuais dentro da mesma
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relação processual. Se os adquirentes do imóvel não figuraram como
parte na ação rescisória não poderiam ter, de má-fé, ocultado o vício
processual ou maliciosamente retardado a sua invocação em juízo.

8. Se o vício transrescisório pode ser alegado a qualquer tempo, sem
que se possa cogitar de prescrição ou decadência, não parece
adequado admitir que a parte esteja impedida de propor a querela
nullitatis quando melhor lhe aprouver.

9. Recurso especial provido para julgar procedente a querela nullitatis.

(REsp n. 1.938.743/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2022 14/12/2022

 

Há, por fim, entendimento consolidado quanto à repulsa à nulidade de
algibeira, ou seja, suscitadas tardiamente, após o resultado desfavorável, na forma
decidia pela segunda instância, como se vê dos seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. NULIDADE DA DECISÃO.
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS SEM
DEMONSTRAÇÃO DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO
INTERNA OU ERRO MATERIAL. REJEIÇÃO.

1. Ação de usucapião extraordinária.

2. Não há violação ao princípio da vedação da reformatio in pejus
quando não se verifica qualquer consequência que piore a situação da
parte recorrente em virtude do julgamento do seu recurso.

3. A adoção de fundamentos diversos em grau recursal não implica,
por si só, reformatio in pejus, uma vez que é possível ao órgão
julgador promover enquadramento jurídico distinto daquele realizado
pelo juízo prolator da decisão recorrida. Precedente.

4. A nulidade de algibeira ou "de bolso" é considerada um
estratagema, consistente na suscitação tardia de vício processual
após a ciência de resultado de mérito desfavorável, com finalidade de
conferir conveniência para a defesa em afronta aos princípios da boa-
fé processual, da efetividade das decisões de mérito e da
razoabilidade. Mesmo nas hipóteses de nulidade absoluta ou de
ordem pública, o comportamento não é tolerado neste STJ.
Precedentes.
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5. Os embargos de declaração são instrumento processual
excepcional e, a teor do art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se ao
aprimoramento do julgado que contenha obscuridade, contradição,
erro material ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha
manifestar o julgador. Não se prestam à simples reanálise da causa,
nem são vocacionados a modificar o entendimento do órgão julgador.

6. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando devidamente
analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação
jurisdicional. Precedentes.

7. Conforme a jurisprudência do STJ, não há cerceamento de defesa
quando o julgador considera desnecessária a produção de prova ou
suficientes as já produzidas, mediante a existência nos autos de
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

8. A contradição passível de ser sanada na via dos embargos
declaratórios é a contradição interna, entendida como ilogicidade ou
incoerência existente entre os fundamentos e o dispositivo do julgado
em si mesmo considerado, e não a contradição externa, relativa à
incompatibilidade do julgado com tese, lei ou precedente tido pelo
embargante como correto. Precedentes.

9. Não se enquadra nas hipóteses legais de cabimento de embargos
de declaratórios uma alegada pretensão de prequestionamento de
matéria com vistas a viabilizar uma futura oposição de embargos de
divergência perante o STJ.

10. Não compete ao STJ o exame de dispositivos constitucionais em
embargos de declaração, ainda que opostos para fins de
prequestionamento, sob pena de invasão da competência atribuída ao
STF. Precedentes.

11. Os bens integrantes do acervo patrimonial de sociedade de
economia mista não são usucapíveis quando sujeitos a uma
destinação pública. Precedentes.

12. Hipótese em que opostos embargos de declaração com o nítido
objetivo de rediscutir o mérito do acórdão embargado, que decidiu, em
consonância com a jurisprudência do STJ, que os bens integrantes do
acervo patrimonial de sociedade de economia mista ou empresa
pública não podem ser objeto de usucapião quando sujeitos à
destinação pública.

13. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no REsp n. 2.173.088/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 7/2/2025

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
RESSARCIMENTO DE DANOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA SPE (OAS 06) DO
GRUPO ECONÔMICO OAS. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR E TEORIA MAIOR.
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL E
DETERMINAÇÃO DE ARRESTO TAMBÉM CONTRA OS
ADMINISTRADORES. PESSOAS NATURAIS ATINGIDAS QUE,
APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, ATRAVESSAM
PETIÇÃO ADUZINDO FALTA DE INTIMAÇÃO E CERCEAMENTO NO
AGRAVO PROCESSADO EM SEGUNDO GRAU. ELEMENTOS DOS
AUTOS QUE ATESTAM CIÊNCIA OPORTUNA DO PROCESSADO E
PLENO EXERCÍCIO DE DEFESA. INDEFERIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A ratificação tácita do ato processual praticado sem procuração
ostentada por advogado pode ser deduzida pela regularização
processual posterior, como, de fato, verificado nos presentes autos.

2. Necessário, para a devolução de prazo, que as nulidades da falta de
ciência e de cerceamento de defesa, sejam qualificadas pelo efetivo
prejuízo processual, evidenciado pela ausência de defesa oportuna ou
perda de chance recursal, não evidenciadas na espécie.

3. As palavras lançadas pelo causídico nos autos, no sentido de
ratificar todos os atos até então praticados, têm seu valor e traduzem
uma segurança jurídica que se espera da atuação das partes no
processo, pois aquele que de qualquer forma participa do processo
deve comportar-se de acordo com a boa-fé (art. 5º do NCPC).

4. A suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência de
resultado de mérito desfavorável e quando óbvia a ciência do referido
vício muito anteriormente à arguição, configura a chamada nulidade de
algibeira, manobra processual que não se coaduna com a boa-fé
processual e que é rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça
inclusive nas hipóteses de nulidade absoluta.

5. Sintomático do espírito recursal emulativo dos administradores em
suas críticas ao processado é a observação de que, em suas razões,
nem uma linha reservaram para criticar as defesas operadas em seu
favor tanto em primeira, como em segunda instâncias.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt na PET no AREsp n. 2.006.116/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 

  Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.914.049 / AM
Número Registro: 2025/0113592-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001077820198047701 1077820198047701 40011170420228040000

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : PAULO ROGÉRIO ARANTES - AM001509

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RJ139462A
JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - AM001383

AGRAVADO : FRANCISCO SOARES DE SOUZA
ADVOGADO : DERMEVAL DE OLIVEIRA NASCIMENTO - AM007475

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 22 de setembro de 2025
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